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Reco"emeRIO D 'AREIA ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LTDA.

Recorrid SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA RECEITA FEDERAL9a.REGIÃO FISCAL

LUCRO INFLACIONÁRIO - O valor do
rendimento de empréstimo a coliga-
da, lançado como parcela componen-
te do lucro real, não pode ser con
siderado como redutor das variaçõjá
monetârias passivas, na apuração do
lucro inflacionârio.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por RIO D'AREIA ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇõES LTINL

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do	 Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade ,de votos, negar provimento

ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar	 o

presente julgado.

Sala das SessiSes (DF), em 12 de abril de 1988
1
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URGEL • ' ' ':., À ,,, OP '"1410,

0101,P
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- PRESIDENTE

CEL (0 Á.#,N.n 	 2 . 0 "..A	 RELATOR
Ullr .	 ,/r

-4,•007" 	 '
VISTO EM	 olv..4, d INRO LO 	 - PROCURADOR DA FAZEN-

SESSÃO DE 14 ABR '88	 DA NACIONAL

1
Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselheiros:
CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA,CRISTNÃO
ANCHIETA DE PAIVA, ARY TORIBIO, RAUL PIMENTEL e JOSÉ EDUARDO RANGEL DE
ALCKMIN.
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SERVIÇO POSLICO FEDERAL

PROCESSO N9 13972-000.022/87-59

RECURSO N9:	 92.0.9.9

ACÓRDÃO N9: 101-77.672

RECORRENTE : RIO WAREIA ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LTDA.

R E•LATõRIO 

Às fls. 32/34 a empresa Rio D i Areia Administração

e Participações Ltda., apresentou recurso voluntário contra a deci-

são da Superintendência Regional da Receita Federal na 9 	 Região •

Fiscal, que reformando decisão da Delegacia da Receita Federal '1 em

Joinville (SC), houve por bem manter o lançamento suplementar de

fls. 3, que reclamou 802,54 e 42,23 OTN's a título de imposto de ren

da e PIS, no exercício de 1985, sob o seguinte fundamento.

"Lucro inflacionário do exercício maior que
o apurado em conformidade com a legislação'
vigente, segundo demonstração anexa."

Os artigos indicados como infringidos foram: 154,

361 e 362 c/c o 388, inc. II, todos do RIR/80.
•

A impugnação ao lançamento suplementar consi ., ou

inexistir a diferença pleiteada, já que o valor lançado no qu dro

06 do item 02 do Anexo 2 da Declaração de Rendimentos era efetiva-

mente Cr$ 222.966.586, resultado da diferença de Cr$ 290.814.194 va_
riações monetárias passivas e Cr$ 67.847.608 - variações monetárias

ativas -. Esclareceu a então Impugnante que as variações monetárias

ativas decorriam de lançamento em conta corrente de empresa coliga- .

da, de conformidade com o disposto no DL. 2065/83, adicionado ao lu

cro real, quadro 14, item 20 do formulário I, devidamente lançado'

no livro de registro de apuração do lucro real. Anexou c6pias dos

lançamentos. . (
5 ,

DMF - DF/19 C C - Secgraf • 1600/75
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A Delegacia da Receita Federal em Joinville,apre

ciando a Impugnação, após transcrever o disposto no art. 362 do

RIR/80 e art. 21 do 2.065/83, entendeu correta a tributação decla-

rada pela Impugnante, embora ressaltando que a computação do lucro

real deveria ter sido realizada contabilmente, enquanto que no caso

em exame ela tinha sido feita através do LALUR, o que veio a provo

car a exigência, em decorrência da discrepância com o manual de

instrução de preenchimento das declaraçOes de rendimentos das pes-

soas jurídicas.

Justifica-se a decisão, afirmando que a deficiên-

cia de forma não era suficiente para assegurar a exigência.

Apreciando a decisão por força do recurso de ofi

cio, houve por bem aStiperinténdencia Regional da Receita Federal

re~elému • a tributação suplementar, fundamentando-se no fato de

só mdmr ser considerado.1110 cálculo do lucro inflacionárioos valo,
res regularmente constantes da escrituração comercial.

A decisão da Superintendência amparou seu entendi

mento no Parecer Normativo CST, 10/85, transcrevendo o seu item 5

e subitem 5.3. Concluiu que por se equipar o constante dos autos

ao previsto no subitem 5.3, não podia se admitir os lançamentos só
no Lalur.

No recurso vóluntário de fls. 32/34, diz a Recor

rente, após repisar o já dito anteriormente, que o próprio PN-CST'

10/85 dava respaldo ao lançamento, que não podia ser outro em ra-

zão das limitaçOes do formulário de declaração de rendimentos. É

que a correção monetária teria sido reconhecida e adicionada ao lu_
cro real na forma do item 5.3 do citado parecer, sendo certo que

inexiste qualquer distinção para os lançamentos segundo aqueles'

constantes ou não na escrita comercial.

Conclui o recurso, afirmando que a decisão rec r

rida parece ter decidido coisa fora do processo, tamanha a sua c n

tradição, pelo que era de ser reformada.

É o relatório
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VOTO_

Conselheiro CELSO ALVES FEITOSA, Relator:

O recurso á tempestivo, pelo que deve ser aprecia

do. Analisando a decisão proferida pela Superintendência da Receita

Fedèral da 9a. Região Fiscal e mais o que dos autos consta, con-

cluo não merecer provimento o Recurso Voluntário interposto.

Diz a Recorrente que o valor Cr$ 67.847.608 (ses-

senta e sete milhaes,oitocentos e quarenta e sete mil,seiscentos e

oito cruzeiros), lançado no quadro 14 (Demonstração do Lucro Real),

item 20 (outras adiçOes conforme livro de apuração do lucro real)

resultava de obediência ao disposto no artigo 21 do Dec.lei número

2.065183. O valor seria conseqüencia de variação monetária ativa

por empréstimo feito pela Recorrente. COLIGADA, sem a elaboração

de contrato escrito.

Examinando o artigo 21 do referido DL, vê-se	 a
seguinte redação:

"Art. 21 - Nos negócios de mútuo contratados
entre pessoa 'jurídica ' coligadas, interli-
gadas, controladoras e controladas, a mutu7-_
ante deverá reconhecer, para efeito de de-
terminar o lucro real, pelo menos o valor
correspondente ã correção monetária calcula
da segundo a variação do valor da ORTN". -

Portanto, de acordo com a lei de vigência, o mon-

tante de Cr$ 67.847.608, deveria ter sido lançado na contabilidadeco

mercial da Recorrente, como um rendimento, o qual inobstante igual â

variação monetária do período, para os efeitos tributários, não ti-

nha essa característica (de variação monetária). Esse fato impedia a

Recorrente de considerar na apuração •do seu lucro inflacionário do

exercício, tal valor como variação monetária ativa, a servir de re-

dutor das variaçOes monetárias passivas. A conseqüência seria a redu

ção do lucro inflacionário do exercício, como demonstrada as fls.18; c-

/5 1/1



5

SERVIÇO PUBLICO FEDERAL 	 PROCESSO N9 13972-000.022/87-59

Acõrdão n9 101-77.672

(lançamento suplementar)

quadro 4 - anexo 2 -

	

item 06 -	 355.654.702 - saldo credor conta de correção mo-

netária

	

02 -	 290.814.194 - VariaçOes monetárias passivas exce

dentes das ativas

	

04 -	 64.840.508 - lucro inflacionário do 	 exercício
razão do lançamento suplementar, contra

(lançamento do contribuinte)

quadro 4 - anexo 2 -

item	 06 -	 355.654.702

	

02 -	 222.966.598

	

04 -	 132.688.116

declarado pela Recorrente, assim explicado;

"Ocorre que tal diferença na verdade não existe. O
valor do item 02, quadro 06, do Anexo 2 é realmen-
te de Cr$ 222.966.588, pois é o resultado da soma
algébrica das variaçOes monetárias 	 passivas
C290.814.1941 e das variações monetárias ativas
(67.847.608). Resta exclarecer que as variaçOes mo
netãrias ativas são decorrentes de correção monetã
ria de lançamento em conta_ corrente de empresa c5
ligada. Esses lançamentos; oriundos de valores trallS
feri-dos a empresa coligada no exercício, foram cor
rigLdos de acordo com o DL 2065, artigo 21,
26,10.83,"

Não podia pelo exposto, a Recorrente deduzir das

suas variaçOes monetárias passivas o montante de Cr$ 67.847.608, pois

assim fazendo, ao mesmo tempo que o oferecia ã tributação no quadro

14, item 20 da declaração de rendimentos, o exclui por forma transver—
sa, aumentando na mesma proporção o lucro inflacionãrio do exercício.

Em verdade, ao estabelecer o artigo 21 do D re-

to-lei 2065/83, que o valor recebido fosse incluído no lucro real, de

terminou a natureza de rendimento ao mesmo, o qual não podia ser infe

rior ao montante da variação monetária do período. A natureza jurídi
ca dos Cr$ 67.847.608, no caso em exame, não é de variação monetária,
mais sim de rendimento por força legal, embora coincidente com a varia-

722 ,
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ção monetária do capital emp , -, -aso,

Pelo - p o r/ o provimento ao recurso.
>4

CELS,,,AL	 ITOSA RELATOR

.//#1	
(t)
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